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DECISÃO
Vistos.

Verifico que a discussão contém tema com repercussão geral reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal no ARE 884325 RG/DF - Tema 826/STF que trata da 

responsabilidade estatal pelo dano causado ao setor sucroalcooleiro, em virtude da fixação 

dos preços com base nos valores tabelados pelo IAA - Instituto do Açúcar e do Álcool:

CONSTITUCIONAL. ECONÔMICO. INTERVENÇÃO ESTATAL 
NA ECONOMIA. NORMAS DE INTERVENÇÃO. LIBERDADE DE 
INICIATIVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SETOR 
SUCROALCOOLEIRO. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DO DANO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. Tem repercussão geral a 
questão relativa à responsabilidade objetiva da União e à qualificação 
jurídica do dano causado ao setor sucroalcooleiro, em virtude da 
fixação dos preços dos produtos do setor em valores inferiores ao 
levantamento de custos realizados pela Fundação Getúlio Vargas, 
levando-se em conta o valor constitucional da livre iniciativa e a 
intervenção do Estado no domínio econômico.
(ARE 884.325 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. EDSON FACHIN, julgado em 26/06/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-172 DIVULG 01-09-2015 PUBLIC 02-09-2015 ).

Em recursos versando sobre o tema, esta Corte tem determinado o retorno 

dos processos para os Tribunais de origem para aguardar o julgamento do recurso 

extraordinário, conforme espelham as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO. PREJUÍZOS CAUSADOS AO SETOR 
SUCROALCOOLEIRO. TABELAMENTO DE PREÇOS PELA 
UNIÃO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. ATO DE SOBRESTAMENTO. ECONOMIA 
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. 
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IRRECORRIBILIDADE.
1. Embora a parte agravante alegue que a controvérsia travada nos 
autos já se encontre na fase de execução, esta Corte Superior possui 
orientação consolidada de que, "podendo a ulterior decisão do STF, em 
repercussão geral já reconhecida, afetar o julgamento da matéria 
veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que o STJ, em 
homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, 
determine o sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de 
origem para que ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente 
realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser decidido na Excelsa 
Corte" (AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/6/2017, DJe 28/6/2017).
2. Esta Corte de Justiça já decidiu que, "ainda que parte das questões 
impugnadas no recurso especial sejam distintas daquela objeto da 
afetação pelo STF, aplicável se mostra, mutatis mutandis, o comando 
previsto no art. 1.037, § 7º, do CPC/2015, cujo regramento determina 
seja julgada em primeiro lugar a matéria afetada, para apenas depois se 
prosseguir na resolução do especial apelo, relativamente ao resíduo não 
alcançado pela decisão dada em repercussão geral" (AgInt no REsp 
1.365.862/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017).
3. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o 
sobrestamento de recursos a fim de aguardar-se a fixação de tese 
jurídica pelo STF, visto que desprovido de caráter decisório. 
Precedentes: AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 2/8/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no RE 
nos EDcl no AgRg no REsp 1.422.605/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 16/12/2016.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.313.674/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 26/09/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO. PREJUÍZOS CAUSADOS AO SETOR 
SUCROALCOOLEIRO. TABELAMENTO DE PREÇOS PELA 
UNIÃO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. ATO DE SOBRESTAMENTO. ECONOMIA 
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior possui orientação consolidada de que, "podendo 
a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, afetar o 
julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente 
que o STJ, em homenagem aos princípios processuais da economia e da 
efetividade, determine o sobrestamento do especial e devolva os autos 
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ao Tribunal de origem para que ali, em se fazendo necessário, seja 
oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser 
decidido na Excelsa Corte" (AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/6/2017, DJe 
28/6/2017).
2. Ressalte-se que o "Recurso Especial é único, não devendo ser 
apreciado de forma fragmentada ou fracionada, pelo STJ, a quem cabe 
o julgamento do recurso apenas quando esgotada a jurisdição do 
Tribunal de origem. Se há questão pendente de análise, por estar afetada 
ao rito dos recursos repetitivos, ainda há jurisdição a ser prestada, pelo 
Tribunal a quo, antes do exame do recurso, pelo STJ" (AgInt no AgInt 
no AREsp 1.094.092/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 13/10/2017).
3. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o 
sobrestamento de recursos, a fim de aguardar-se a fixação de tese 
jurídica pelo Supremo Tribunal Federal, visto que desprovido de caráter 
decisório. Precedentes: AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. Min.
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 2/8/2017; AgInt nos EDcl 
nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.422.605/SP, Rel. Min.
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 16/12/2016.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1338846/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 16/08/2019).

Posto isso, DETERMINO a devolução dos autos ao tribunal de origem, 

com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação dos 

acórdãos do Recursos Extraordinário acima identificado, a fim de que a Corte de origem, 

posteriormente, proceda ao juízo de conformidade.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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